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36/2021 - Plenário 022.202/2019-6 Aberto Acompanhamento

5º Ciclo da Fiscalização Contínua de folhas de pagamento
da administração pública, abrangendo órgãos dos Poderes
Judiciário e Legislativo, Ministério Público da União, Forças
Armadas, Banco Central, TCU, MPU, CNMP, BACEN, BNB,
BNDES, CEF, BB, Basa, ECT, CPRM, Eletrobras, Petrobras e
órgãos do Poder Executivo que utilizam o Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape).

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “e”, do Regimento Interno, em autorizar a prorrogação de prazo solicitada pelo Diretor da Secretaria de Auditoria
Interna em exercício do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e conceder 60 (sessenta) dias adicionais para atendimento às determinações constantes do Acórdão nº 2.331/2020 – TCU – Plenário, contados nos termos do parágrafo único do artigo 183 do Regimento
Interno.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

115/2021 - Plenário 028.958/2020-9 Encerrado Representação

Representação apresentada pelo MPF- Procuradoria da
República no Rio de Janeiro para que o Tribunal realize
auditoria na governança da GESTÃO DO PATRIMÔNIO
GEOLÓGICO BRASILEIRO, bem como na sua política de
conservação.

Determinações/Recomendações/Orientações: 1.6.1. encaminhar à Segecex o processo para que avalie a oportunidade e a conveniência de se incluir, no plano de fiscalização, uma auditoria na governança da gestão do patrimônio geológico brasileiro, bem como na sua
política de conservação; 1.6.2. informar ao Ministério Público Federal – Procuradoria da República no Rio de Janeiro deste Acórdão; e 1.6.3. encerrar o processo no e-TCU, com fundamento também no artigo 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

565/2021 - Plenário 035.933/2019-4 Aberto Representação

Representação visando apurar irregularidades no
pagamento da vantagem do artigo 193 da Lei 8.112/1990
(opção) após a edição de Emenda Constitucional 20/1998,
considerando o entendimento firmado no Acórdão n°
1.599/2019-TCU-Plenário.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, e com base no artigo 45 da Lei 8.443/1992 e no artigo 237, inciso VI, do Regimento Interno e na Súmula TCU 249, em: 9.1. conhecer da presente
representação, por atender aos requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 235 e 237, inciso VI, do Regimento Interno do TCU, c/c o artigo 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, e considerá-la procedente; 9.2. determinar aos órgãos da Administração Pública
Federal direta, autárquica ou fundacional, com fundamento no artigo 43, I, da Lei 8.443/1992, c/c o artigo 250, inciso II do Regimento Interno do TCU, que: 9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, iniciem os procedimentos para identificação dos casos e promovam a oitiva de
todos os aposentados e pensionistas que se encontrem na situação descrita neste processo, com vistas à regularização, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, do pagamento da vantagem denominada "opção", prevista no art. 193 da Lei 8.112/1990, que deverá adotar os
seguintes parâmetros: 9.2.1.1. o pagamento da "opção" deverá ser suprimido, no caso dos beneficiários cujos atos de concessão foram emitidos há menos de cinco anos e se encontrem pendentes de julgamento pelo TCU; 9.2.1.2. o pagamento da "opção" deverá ser
transformado em vantagem pessoal, a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, no caso dos beneficiários cujos atos de concessão foram expedidos há mais de cinco anos, desde que ainda não tenham sido julgados ou considerados tacitamente registrados pelo TCU;
9.2.1.3. o pagamento da "opção" deverá ser transformado em vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente ao reajuste geral dos servidores públicos federais, no caso dos beneficiários cujos atos de concessão tenham sido julgados legais ou
considerados tacitamente registrados pelo TCU há mais de cinco anos; 9.2.2. promovam levantamento e enviem, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, à apreciação desta Corte de Contas, os eventuais atos de aposentadoria e de pensão civil que contemplem o
pagamento da parcela de "opção" nas circunstâncias tratadas neste processo, expedidos há mais de cinco anos, por meio do sistema e-Pessoal, caso ainda não o tenham providenciado; 9.2.3. se abstenham de emitir novos atos de concessão que contenham a
irregularidade tratada nestes autos. 9.3. ordenar à Sefip que: 9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, inicie os procedimentos para identificação dos casos de todos os aposentados e pensionistas que se encontrem na situação descrita neste processo, cujos atos de concessão
tenham sido julgados legais ou considerados tacitamente registrados pelo TCU há menos de cinco anos, com vistas à promoção da revisão de ofício, prevista no artigo 260, § 2º do Regimento Interno, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias; 9.3.2. monitore o cumprimento
deste acórdão e, no caso de descumprimento injustificado, represente ao Tribunal para apuração das responsabilidades cabíveis; 9.4. dispensar a reposição das importâncias indevidamente percebidas; 9.5. ordenar à Consultoria Jurídica deste Tribunal, em articulação com
a Advocacia-Geral da União, que acompanhe o andamento do Processo 1005368-10.2020.4.01.3200, em curso na 3ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Amazonas (SJAM) e do Agravo de Instrumento 1041687-08.2019.4.01.0000, interposto no Tribunal Regional
Federal da 1ª Região, até o trânsito em julgado e de outras eventuais ações correlatas, comunicando oportunamente a este Relator acerca do deslinde das questões nelas tratadas; 9.6. requerer à Diretoria de Jurisprudência da Secretaria das Sessões deste Tribunal que
elabore estudos acerca da possibilidade de se editar súmula acerca da matéria tratada nestes autos, a serem submetidos à Comissão de Jurisprudência do TCU; 9.7. dar ciência desta deliberação aos órgãos da Administração Pública Federal, autárquica e fundacional,
destacando que o relatório e o voto que fundamentam a deliberação podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; 9.8. restituir o processo à Sefip para as providências cabíveis.

Nos termos do Despacho do Ministro Aroldo Cedraz, de 04/05/2021, proferida nos
autos do Processo TC 035.933/2019-4, foi deferido o ingresso do Sindicato dos
Trabalhadores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União no DF - SindjusDF
na condição de interessado neste processo, e conheceu do Pedido de Reexame
interposto (R001, peças 288 a 292) e suspendeu os efeitos dos itens 9.1, 9.2, 9.2.1,
9.2.1.1, 9.2.1.2, 9.2.1.3, 9.2.2 e 9.2.3 do Acórdão n° 565/2021 – TCU – Plenário.
Nesse contexto, não houve a consecução de providências dado o conteúdo da
mencionada decisão. 

701/2021 - Plenário 010.348/2018-2 Encerrado Auditoria 

Pedido de reexame interposto contra Acórdão que
apreciou auditoria operacional realizada para avaliar se os
controles de prevenção e detecção relacionados a fraude e
a corrupção das instituições federais do Poder Executivo
estavam compatíveis com seus poderes econômico e de
regulação.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 9.1. com fundamento no artigo 48, caput e parágrafo único da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento ao presente pedido de
reexame, mantendo-se inalterado o Acórdão n° 2.604/2018 – TCU – Plenário; 9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à Comissão de Ética Pública da Presidência da República.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

863/2021 - Plenário 028.623/2020-7 Encerrado Levantamento

Levantamento com o objetivo de conhecer as estruturas de
governança e mecanismos de gestão para a gestão integral
de passivos ambientais da mineração.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, em: 9.1. recomendar ao Ministério de Minas e Energia que utilize o Guia Prático de
Análise expost de Avaliação de Políticas Públicas do Governo Federal para contemplar no PNM-2030, se for o caso, as lacunas identificadas nesta fiscalização em relação aos passivos ambientais de mineração, ou instituir, nesse sentido, com base no Guia ex ante, uma
política ou programa específico que trate dessepassivo; 9.2. dar ciência deste acórdão ao Ministério de Minas e Energia; à Agência Nacional de Mineração; ao Ministério do Meio Ambiente; à Secretaria de Governo da Presidência da República; ao Centro de Tecnologia
Mineral; ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações; à Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde; ao Serviço Geológico do Brasil/CPRM; à Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados; à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável da Câmara dos Deputados; à Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal; à Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal; à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (MPF) e aos órgãos que compõem o Comitê
Interministerial de Governança (Casa Civil, Ministério da Economia e Controladoria-Geral da União); com a informação de que a íntegra do relatório e do voto que o fundamentam pode ser consultada no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; e 9.3. encerrar o
presente processo.

Não há providências a serem tomadas considerando que o item 9.2 do Acórdão, que
cita Agência Nacional de Mineração (ANM), é para ciência.

913/2021 - Plenário 036.834/2020-3 Encerrado Representação

Representação autuada com vistas à elaboração de
proposta de audiências em decorrência de omissão
sistemática na coordenação e gestão do planejamento e da
execução da ação de fiscalização da atividade minerária,
caracterizada pelo descumprimento do artigo 9º da Lei
7.805/1989.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e de acordo com os pareceres da SeinfraCom, com fundamento nos artigos 12, § 3º, 28, inciso II, e 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 e nos artigos
169, inciso V, 214, inciso III, alínea "a", 235 e 237, inciso VI, em: 9.1. conhecer desta representação e considerá-la procedente; 9.2. considerar revel Walter Lins Arcoverde; 9.3. aplicar a Walter Lins Arcoverde multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 9.4. fixar ao responsável
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da
legislação em vigor; 9.5. autorizar o desconto da dívida na remuneração do responsável, observado o disposto no artigo 46 da Lei 8.112/1990; 9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação e não seja possível o desconto acima
determinado; 9.7. dar ao responsável e à Agência Nacional de Mineração ciência deste Acórdão, com a informação de que a íntegra do Relatório e do Voto que o fundamentam está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; 9.8. encerrar este processo.

Foi encaminhado ao servidor e-mail noticiando da decisão constante no Acórdão n°
913/2021-Penário; bem como, encaminhado Despacho nº 49836/AIG/ANM/2021
para conhecimento dos Diretores desta ANM. Por fim, foi protocolado junto ao TCU o 
Ofício n° 01/2021-WLA referente ao pagamento integral da multa.

1055/2021 - Plenário 018.709/2020-6 Aberto    Acompanhamento

Relatório de acompanhamento referente ao Sexto Ciclo de
Fiscalização Contínuo de Folhas de Pagamento, realizado
com o objetivo de verificar a atuação de órgãos e entidades
federais no tratamento de indícios de irregularidades
detectados em suas folhas de pagamento.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e de acordo com os pareceres, com fundamento no artigo 41, § 2º, da Lei 8.443/1992, no artigo 169, inciso II, do Regimento Interno e nos artigos
8º, 9º, inciso I, e 11 da Resolução TCU 315/2020, em: 9.1. comunicar à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados e à Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor do Senado Federal que: 9.1.1.
em razão da insuficiente regulamentação do conceito de compatibilidade de horários, para efeito de acumulação remunerada de cargos públicos e/ou atividades privadas, a Administração Pública não dispõe de instrumentos para evitar que seus quadros se submetam a
jornadas acumuladas excessivas, conforme apontado no relatório do acompanhamento de irregularidades em folhas de pagamento de entes federais objeto deste Acórdão; 9.1.2. a falta de integração entre as bases de dados dos entes da Federação pode gerar prejuízos à
União estimados em R$ 21 milhões anuais; 9.1.3. as normas existentes ou em formulação relativas ao sistema integrado de bases de dados requerido pelo artigo 12 da Emenda Constitucional 103/2019 não preveem sanções aplicáveis a governantes e gestores que não
informem os respectivos dados na forma e no prazo necessários para que aquele sistema possa atender integralmente as finalidades para as quais concebido; 9.2. recomendar à Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério da Economia que avaliem a conveniência
e a oportunidade de: 9.2.1. serem realizados aperfeiçoamentos normativos que possibilitem à Administração Pública impedir que seus quadros se submetam a jornadas acumuladas excessivas, com a definição, entre outros aspectos considerados pertinentes, da forma e da
periodicidade com que os gestores devem aferir a efetiva compatibilidade de acumulação de cargos; 9.2.2. ser incorporada, aos normativos que disciplinam ou disciplinarão o funcionamento do sistema integrado de bases de dados requerido pelo artigo 12 da Emenda
Constitucional 103/2019, a previsão de aplicação de sanções a governantes e gestores que não informem os respectivos dados na forma e no prazo necessários para que aquele sistema possa atender integralmente as finalidades para as quais concebido; 9.3. recomendar
às 158 unidades que exibiram tempos médios de resolução de indícios de irregularidades em suas folhas de pagamento superiores ao limite de tolerância estabelecido pela fiscalização (Apêndice F do relatório de acompanhamento), que avaliem a conveniência e a
oportunidade de implementar, dentre outras medidas capazes de conferir eficiência a esse processo de apuração, providências para: (i) capacitar os agentes responsáveis pelas apurações, com vistas a dotálos das competências necessárias ao desempenho da atividade de
modo eficiente e eficaz, (ii) propiciar adequados graus de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados nos processos relacionados ao esclarecimento de indícios de irregularidades, com oferta de contraditório e ampla defesa apenas em situações em que
apurações preliminares indiquem que a situação indesejada de fato ocorre ou, caso tenha cessado, ainda demande adoção de medida corretiva capaz de atingir a esfera de direitos dos interessados, e (iii) priorizar a apuração dos indícios que há mais tempo aguardam
esclarecimento; 9.4. dar ciência às unidades indicadas no Apêndice G do relatório de acompanhamento de que a disponibilização tardia das bases de dados das folhas de pagamento e cadastros pertinentes ao último trimestre de 2020 e/ou a não disponibilização de
qualquer das bases do exercício de 2020 até fevereiro de 2021 prejudicou a realização de procedimentos de fiscalização no âmbito do Sexto Ciclo da Fiscalização Contínua das Folhas de Pagamento (TC-018.709/2020-6), ocorrências essas passíveis de serem enquadradas
como violações aos artigos 42 e 87 da Lei 8.443/1992 e ao artigo 9º da Instrução Normativa TCU 78/2018; 9.5. orientar a Sefip a: (i) manter e aprimorar a fiscalização contínua de folhas de pagamento da Administração Pública Federal, (ii) suspender o acompanhamento de 
indícios de irregularidade relacionados a jornadas de trabalho excessivas no âmbito da fiscalização contínua das folhas de pagamento da Administração Pública Federal enquanto perdurarem o atual quadro normativo e a jurisprudência firmada sobre o tema, (iii) dispensar
o monitoramento das recomendações constantes deste Acórdão, haja vista que as ações das unidades às quais foram elas dirigidas serão acompanhadas no âmbito da fiscalização contínua das folhas de pagamento; (iv) após efetuadas as comunicações determinadas,
arquivar este processo de acompanhamento.

Não há, considerando o conteúdo da decisão, inclusive por a Agência Nacional de
Mineração (ANM) não constar nos apêndices "F" e "G" do item 9.3 e 9.4,
respectivamente, da Decisão.

1082/2021 - Plenário 037.080/2020-2 Encerrado Denúncia

Objeto do processo: Licitação: 1/2020 - Oferta pública, por
meio de leilão eletrônico do direito de prioridade para
requerer áreas. Bloco piloto de 500 áreas em
disponibilidade, nas 5 regiões do País. Passivo de cerca de
20.000 áreas em disponibilidade. Apoio técnico do
SGB/CPRM. Publicada, em 04/02/2020, Resolução ANM n°
24, que regulamenta o procedimento de disponibilidade.

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, por unanimidade, quanto ao processo abaixo relacionado, com fundamento nos artigos 234, 235, 250, inciso I, e 169, inciso V, do Regimento Interno deste Tribunal, e no artigo 103, § 1º, da
Resolução - TCU 259/2014, ACORDAM em conhecer da denúncia, indeferir o pedido de medida cautelar, para no, mérito, considerá-la improcedente, dando ciência à Agência Nacional de Mineração e ao denunciante, com o envio desta deliberação e da instrução que a
suporta, e arquivando este processo, conforme os pareceres emitidos nos autos.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

1109/2021 - Plenário 036.620/2020-3 Encerrado Auditoria 

Auditoria sobre a efetividade dos procedimentos de backup
das Organizações Públicas Federais.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 9.1 recomendar ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI/PR), ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e ao
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), com fundamento no artigo 11 da Resolução - TCU 315/2020, que editem normativos para, cada um no seu âmbito de governança, orientar os gestores e regulamentar a obrigatoriedade de que as entidades e órgãos
públicos aprovem formalmente e mantenham atualizadas políticas gerais e planos específicos de backup (para suas bases de dados e sistemas críticos, por exemplo), contemplando requisitos mínimos para endereçar os cinco subcontroles do controle 10 (Data Recovery
Capabilities) do framework preconizado pelo Center for Internet Security (CIS), em especial quanto à definição do escopo dos dados a serem copiados, suas respectivas periodicidades, tipos, quantidades de cópias, locais de armazenamento, tempos de retenção e outros
requisitos de segurança; 9.2. informar da presente decisão à Secretaria Executiva do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, ao Conselho Nacional de Justiça, ao Conselho Nacional do Ministério Público, à Secretaria Especial de Modernização do
Estado da Secretaria-Geral da Presidência da República, bem como às demais organizações públicas auditadas; 9.3. autorizar a Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação: 9.3.1 a encaminhar a cada instituição fiscalizada o seu respectivo relatório de feedback
de modo a permitir o desenvolvimento de ações de melhoria na gestão da segurança da informação; 9.3.2. em conjunto com a Segecex, observada eventual necessidade de despersonificação e de reserva quanto a questões específicas, a dar ampla divulgação a
informações agregadas e consolidadas nos produtos derivados da execução desta auditoria, a fim de alavancar os esforços de adoção de boas práticas e de cumprimento de normas de segurança da informação e de segurança cibernética pelos órgãos da APF; 9.4 retornar
os autos Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação para que ela promova a autuação de processo apartado do tipo acompanhamento, com fundamento nos artigo 241 e 242 do Regimento Interno deste Tribunal e nos termos do art. 24, parágrafo único, da
Resolução-TCU 175/2005, com vistas a dar continuidade à avaliação dos controles críticos de segurança cibernética no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública federal, e consoante o disposto no levantamento que resultou no Acórdão 4.035/2020-TCU-
Plenário; 9.5. arquivar o presente processo, com fulcro no art. 169, inciso V, do RI/TCU.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

1331/2021  - Plenário 015.272/2020-6        Encerrado       Monitoramento

Monitoramento Acordão n° 513/2018 - TCU- Plenário Determinações/Recomendações/Orientações: 1.5.1. informar ao Ministério de Minas e Energia (MME) e à Agência Nacional de Mineração (ANM) o teor da presente deliberação, informando que o seu conteúdo pode ser consultado no endereço eletrônico
www.tcu.gov.br/acordaos.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

1430/2021 - Plenário 021.152/2020-9               Aberto        Representação

Representação destinada a apurar responsabilidades pela
omissão da Agência Nacional de Mineração no
acompanhamento e fiscalização do Processo de
Fechamento de Mina.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 28, II, e 58, II, da Lei 8.443/1992 e nos artigos 214, III, "a", 235 e 237 do Regimento Interno, em: 9.1. conhecer
desta representação e considerá-la procedente; 9.2. excluir Peterson Augusto Guedes e Roger Romão Cabral deste processo; 9.3. rejeitar as razões de justificativa de Walter Lins Arcoverde; 9.4. aplicar a Walter Lins Arcoverde multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ,
a ser recolhida ao Tesouro Nacional atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo pagamento, caso este venha a ser efetuado após o vencimento do prazo abaixo fixado, na forma da legislação vigente; 9.5. fixar ao responsável prazo de 15
(quinze) dias, contados da notificação desta deliberação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da quantia acima; 9.6. autorizar o desconto da dívida na remuneração do servidor, observado o disposto no artigo 46 da Lei 8.112/1990; 9.7. autorizar, desde
logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação e frustrado o procedimento previsto no item anterior; 9.8. autorizar, caso requerido e o processo não haja sido remetido para cobrança judicial, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais e consecutivas; 9.9. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e os das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência, sobre cada valor mensal, dos correspondentes acréscimos legais; 9.10. esclarecer ao
responsável que a falta de recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; 9.11. encaminhar cópia desta Acórdão aos responsáveis e à Agência Nacional de Mineração, com a informação de que a íntegra do Relatório e do Voto
que o fundamentaram está disponível no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordãos.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

1637/2021  - Plenário 037.397/2020-6 Aberto Auditoria 

Auditoria operacional que teve por objetivo avaliar se o
Plano Anual de Contratações (PAC) e o Sistema de
Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) têm 
contribuído para o aperfeiçoamento do planejamento das
contratações públicas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 9.1. recomendar à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, com fundamento no artigo 250, inciso III, do Regimento Interno do
TCU, e no artigo 11 da Resolução-TCU 315, de 2020, que adote as providências indicadas nos subitens seguintes, comunicando a esta Corte, por meio do envio de plano de ação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da ciência deste Acórdão, as providências
tomadas e os respectivos responsáveis: 9.1.1. adote medidas corretivas no Sistema PGC, ou no sistema que vier a incorporá-lo ou substituí-lo, nos termos do artigo 174 da Lei 14.133/2021, em relação às deficiências abaixo identificadas, com objetivo de apoiar os órgãos na
elaboração do PAC, para a concretização plena das diretrizes emanadas no item 9.2 dos Acórdãos Plenário nº 2.622/2015 e n° 1.524/2019: 9.1.1.1. deficiências na usabilidade do Sistema PGC, entre elas: 9.1.1.1.1. dificuldades de preenchimento, de inclusão e de
gerenciamento de informações do PAC no sistema; 9.1.1.1.2. expiração frequente do cadastro, da senha e do perfil do usuário; 9.1.1.1.3. ausência de integração com outros sistemas de compras públicas, especialmente o Siasg, exigindo controles manuais e paralelos; e
9.1.1.1.4. formulários extensos, associados ao tempo de conexão de quinze minutos, à ausência de salvamento automático e à disponibilização no Sistema PGC de ferramenta de pesquisa ineficiente dos códigos dos catálogos de itens, cuja correção permitiria a melhoria da
qualidade da experiência do usuário; 9.1.1.2. falhas de integridade da base de usuários do Sistema PGC, que permite o acesso de pessoas em situação legal incompatível com a atividade de alimentação e gerenciamento do sistema, bem como dificuldades de acesso e de
concessão de perfil aos usuários; 9.1.1.3. ausência de módulos, no Sistema PGC, para etapa de gestão do PAC que permitam aos órgãos, inclusive aqueles com mais de uma Uasg, usufruírem efetivamente dos benefícios oriundos do planejamento por meio do referido
sistema, a exemplo da visualização das aquisições planejadas, da emissão de relatórios completos e específicos ou da geração de um calendário anual de compras contendo todas as contratações previstas para determinado período; 9.1.1.4. ausência de avaliação
periódica, pela Seges/ME, da qualidade do serviço de suporte técnico prestado aos usuários, de modo a garantir a prestação de serviços por terceirizados treinados, não apenas no sistema em si, mas também nas regras jurídicas e de negócios subjacentes ao produto;
9.1.2. avalie a conveniência e a oportunidade de, em futuras revisões da IN Seges/ME 1/2019: 9.1.2.1. flexibilizar a exigência do nível de descrição dos itens a serem inseridos no sistema, atualmente atrelados aos catálogos Catmat e Catser, em consonância com o disposto
no parágrafo único do artigo 1° da IN Seges/ME 40/2020, considerando as dificuldades para identificação e inserção dos códigos adequados e a antecipação de descrição detalhada de objeto a ser adquirido apenas no exercício seguinte, considerando ainda a possibilidade
de futura integração entre o PGC e os demais sistemas de compras, como o Siasg, o SIASGnet e o Comprasnet, bem como a adoção de medidas no sentido de mitigar o risco de redução da capacidade de realização de compras compartilhadas; 9.1.2.2. elaborar orientação
para que os órgãos e entidades integrantes do Sisg estabeleçam normativo interno e/ou processo de trabalho relativo ao PAC que contemple pelo menos: 9.1.2.2.1. a definição das atribuições, responsabilidades e prazos para execução das etapas de elaboração e
aprovação do PAC, conforme exigido na IN Seges/ME 1/2019, e a exemplo do contido na Portaria MCTI 6.712/2019; 9.1.2.2.2. a definição das atribuições, responsabilidades e prazos para o processo de gestão da execução do PAC aprovado, a exemplo do contido na
Portaria MCTI 6.712/ 2019, contendo: 9.1.2.2.2.1. a necessidade de elaboração de um calendário de compras, conforme previsto no artigo 6°, inciso III, da IN Seges/ME 1/2019, contendo, além da data desejada da contratação ou da renovação de contrato, pelo menos,
informações sobre a duração estimada do processo da contratação, distinguindo as fases interna e externa, e a data esperada para o início do processo de contratação; 9.1.2.2.2.2. o estabelecimento de medidas efetivas para tratar o descumprimento, por parte dos
respectivos responsáveis, dos prazos previstos no calendário de compras definido; 9.1.2.2.2.3. a implementação, pelos órgãos, de plano de comunicação interno com ações de divulgação sobre o PAC, sua importância e fases internas, incluindo, entre outros, o envio de e-
mails de alerta aos respectivos responsáveis quanto aos prazos estabelecidos no calendário de compras, nos termos do item 3.3 do Apêndice A do Referencial Básico de Governança Organizacional 3° edição; 9.2. encaminhar, por meio eletrônico, o presente Acórdão, bem
como o Relatório da Unidade Técnica (peça 315) que integra os autos, aos órgãos que responderam ao questionário, à Seges/ME e ao Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas; 9.3. restituir os autos à Selog e autorizar a Selog e a Sefti a gerarem relatórios
individuais de feedaback, com base nas respostas ao questionário e conforme modelo acostado à peça 314, para encaminhá-los, por meio eletrônico, aos entes públicos respondentes; 9.4. orientar as unidades técnicas responsáveis pela presente auditoria a realizar o
monitoramento das recomendações constantes no item 9.1 e seus subitens; e 9.5. arquivar os presentes autos, com fulcro no artigo 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU, após a conclusão da etapa a que se refere o item 9.3 supra.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

1756/2021 - Plenário 016.997/2020-4 Aberto Acompanhamento 

Acompanhamento das aquisições de bens e serviços na
área de tecnologia da informação (TI) promovidas por
órgãos e entidades da Administração Pública Federal (APF),
de modo a realizar de forma sistemática e tempestiva o
controle das aquisições e mitigar a ocorrência de
desperdício de recursos.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 9.1. assinalar o cumprimento da determinação prolatada pelo item 9.4 do Acórdão n° 915/2020-TCU-Plenário, diante dos elementos de
convicção até aqui obtidos neste processo; 9.2. promover o retorno do presente processo à Sefti para o prosseguimento do feito pelos trabalhos de elaboração das aludidas notas técnicas em prol da consolidação dos principais entendimentos, entre outros, sobre a pesquisa 
de preços e a definição dos quantitativos nas contratações de soluções de TIC em sintonia, aí, com o artigo 241, II, do RITCU; e 9.3. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, aos correspondentes destinatários (Agência Nacional de
Energia Elétrica, Agência Nacional de Mineração, Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, Banco do Nordeste do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal, Comando da Aeronáutica, Comando da Marinha, Comando de Operações Navais da Marinha,
Comando do Exército, Companhia Brasileira de Trens Urbanos, Conselho Federal de Medicina, Conselho Nacional de Justiça, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo, Defensoria Pública da União, Departamento de Polícia Rodoviária Federal,
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev, Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo, Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Fundação Oswaldo Cruz, Fundação Universidade Federal de
Sergipe, Instituto Brasileiro de Informação Em Ciência e Tecnologia, Instituto Nacional do Câncer José de Alencar Gomes da Silva, Ministério da Cidadania, Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, Ministério da Justiça e Segurança Pública, Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos, Secretaria de Administração do MPF - MPU, Secretaria de Gestão, Superintendência da Zona Franca de Manaus, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Tribunal Regional do Trabalho da 8ª
Região - PR/AP, Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal de Santa Catarina, e Universidade Federal Fluminense) , para ciência e eventual adoção das providências cabíveis.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

1813/2021 - Plenário 015.864/2020-0 Encerrado Monitoramento

Monitoramento das deliberações proferidas no Acórdão n°
2.604/2018-TCU-Plenário.Auditoria Sobre a Exposição da
Administração Pública Federal a Fraude e Corrupção (TC
010.348/2018-2).

Determinações/Recomendações/Orientações: 1.6.1. considerar cumprida a determinação expedida por meio do subitem 9.4.1.1 e implementadas as recomendações constantes dos subitens 9.5.1.3, 9.5.1.5 e 9.5.1.7 do Acórdão n° 2.604/2018-Plenário; 1.6.2 considerar
parcialmente cumpridas as determinações expedidas por meio dos subitens 9.4.1.2, 9.4.1.3 e 9.4.1.4, bem como parcialmente implementadas as recomendações constantes dos itens 9.5.1.4 e 9.5.1.6 do Acórdão 2.604/2018-Plenário; e 1.6.3. considerar não
implementadas as recomendações expedidas por meio dos subitens 9.5.1.1 e 9.5.1.2 do Acórdão 2.604/2018-Plenário, dispensando-se a adoção de providências complementares por esta Corte de Contas, neste processo; 1.7. encaminhar ao Ministério de Minas e Energia e
a Agência Nacional de Mineração cópia desta deliberação e da instrução que a suporta, destacando que esta pode ser acessada por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acórdãos; e 1.8. apensar, definitivamente, estes autos ao TC 010.348/2018-2, nos termos
dos artigos 36 e 37 da Resolução-TCU 259/2014.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

2022/2021 - Plenário 036.834/2020-3 Encerrado Representação

Identificação dos responsáveis da diretoria da Agência
Nacional de Mineração em decorrência de omissão
sistemática na coordenação e gestão do planejamento e da
execução da ação de fiscalização da atividade minerária.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, com fundamento no artigo 27 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 143, incisos I, II e III, e 218 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em dar quitação ao responsável, ante o recolhimento integral
da multa que lhe foi aplicada pelo Acórdão n° 913/2021-TCU-Plenário, conforme pareceres emitidos nos autos. 

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

2164/2021 - Plenário 011.574/2021-6 Aberto Acompanhamento

Acompanhamento dos índices de governança e gestão dos
órgãos da Administração Pública Federal - Ciclo 2021.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com fundamento no artigo 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o artigo 250, incisos II e III, do Regimento Interno, ante as razões expostas pelo Relator, em: 9.1. autorizar a
SecexAdministração a: a) divulgar as informações consolidadas decorrentes deste acompanhamento em informativos e em sumários executivos; b) publicar, na internet, as respostas dos Questionários Integrados de Governança Pública, bem como os relatórios
individualizados das organizações respondentes; c) encaminhar os dados obtidos para as secretarias de controle externo do TCU; 9.2. autorizar as secretarias de controle externo do TCU a realizarem, em autos apartados, as tratativas acerca dos resultados e
encaminhamentos deste trabalho com as organizações de suas respectivas clientelas; e 9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do artigo 169, inc. V, do RI/TCU.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

2352/2021 - Plenário 036.509/2021-3 Encerrado Representação

Representação com pedido de medida cautelar, formulada
por Inteligência Segurança Privada Ltda., em razão de
indícios de irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico
2/2021, conduzido pela Agência Nacional de Mineração -
Gerência Regional no Estado de Pernambuco -
GER/ANM/PE, que tem por objeto a contratação de
empresa para prestação de serviços de terceirização de
mão de obra de vigilância armada.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com fundamento nos artigos 143 e 237, inciso VII, do Regimento Interno, em: a) conhecer da Representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no artigo 113, §
1º, da Lei 8.666, de 16 de julho de 1993, c/c os artigos 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no artigo 103, § 1º, da Resolução nº 259, de 7 de maio de 2014; b) considerar improcedente a Representação; c) indeferir o pedido de medida cautelar; d)
informar à Agência Nacional de Mineração - Gerência Regional no estado de Pernambuco e à representante que o conteúdo desta deliberação pode ser consultado no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; e e) arquivar o presente processo, nos termos do artigo 250, I, c/c
artigo 169, inciso V, do Regimento Interno.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

2559/2021 - Plenário 025.618/2020-2 Encerrado Representação

Apurar possíveis irregularidades na ANM - Ministério de
Minas e Energia, para que se identifique os responsáveis da
diretoria da Agência Nacional de Mineração, com suas
funções e respectivos períodos de atuação. Processo
apartado ao TC 001.783/2019 -0

Os ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM, em acolher as razões de justificativa apresentadas pelos responsáveis e determinar o apensamento deste autos ao TC 001.783/2019-0. Não há, considerando o conteúdo da decisão.

2651/2021 - Plenário 036.884/2020-0 Encerrado Monitoramento

Monitoramento das determinações e/ou recomendações
feitas a (ao) Agência Nacional de Mineração, por meio do
Acórdão n° 1937/2020 - Plenário, no âmbito do processo
018.935/2019-2.

Determinações/Recomendações/Orientações: 1.6.1. dar ciência à Superintendência de Pesquisa e Recursos Minerais da Agência Nacional de Mineração, com fundamento no artigo 9º, inciso I, da Resolução-TCU 315, de 2020, que a ausência de levantamento nacional de
áreas de extração mineral não autorizada, constitui afronta ao disposto no artigo 52, inciso II, c/c o artigo 56, inciso VII, do Regimento Interno da ANM; e 1.6.2. apensar definitivamente este processo ao TC 018.935/2019-2, nos termos dos artigos 36 e 37 da Resolução-
TCU 259/2014.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

2686/2021 -  Plenário 006.651/2021-6 Aberto Administrativo

Relatório com vistas a apresentar balanço acerca do
cumprimento às determinações desta Corte de Contas
exaradas nos Acórdãos n° 122/2021 e n° 1414/2021, ambos
do Plenário, relativos a procedimentos para registros de
atos de pessoal levando em consideração prazos para
apreciação.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo relator, em: 9.1 fixar os prazos a seguir indicados, a serem contados a partir da ciência deste Acórdão, para que todos os órgãos abrangidos pela
decisão exarada no Acórdão n° 1414/2021-TCU-Plenário promovam a inclusão dos atos pendentes de cadastramento no sistema e-Pessoal, de acordo com as respectivas datas de ingresso no TCU: 9.1.1. 60 dias, para os atos de pessoal com data de entrada no TCU há mais
de 8 e menos de 9,5 anos; 9.1.2. 90 dias para os atos de pessoal com data de entrada no TCU há mais de 7 e menos de 8 anos; 9.1.3. 120 dias para os atos de pessoal com data de entrada no TCU há menos de 7 anos.

Por intermédio do Ofício nº 5143/2022/AIG/ANM, de 02/02/2022, foi informado ao
Tribunal de Contas da União (TCU) que dos 70 atos devolvidos no Módulo Indícios do
sistema e-Pessoal (anexo 1), 69 foram recadastrados e reenviados. Desses, o único
ato pendente de inclusão refere-se ao do servidor aposentado Antônio Santos
Oliveira, matrícula 452873, CPF 029.416.941-53 (anexo 2), que por algum motivo
desconhecido não se consegue acessar os dados cadastrais do servidor no sistema
SIAPE. Ter acesso a todos os dados cadastrais do servidor no SIAPE é condição para se 
efetivar o recadastramento do ato de aposentadoria no sistema e-Pessoal.
Considerando que a ANM não é a gestora do sistema SIAPE, o problema foi relatado
ao Ministério de Economia (ME) e tão logo seja viabilizado o requerido acesso o ato
será recadastrado nos termos fixados pelo TCU. Existem, ainda, outros atos
devolvidos pela Controladoria Geral da União (CGU) que também estão em fase de
recadastramento a partir de buscas de documentação desses servidores em suas
pastas funcionais (anexo 3). Pelo exposto, foi solicitado ao Egrégio Tribunal de
Contas, a prorrogação do prazo concedido por mais 90 (até 02/05/2022) dias para
finalização da atividade em comento (documento 3562345, do Processo SEI
48051.002917/2021-11).

2807/2021 - Plenário 021.203/2020-2 Encerrado Representação

Representação acerca de possíveis irregularidades
ocorridas na Agência Nacional de Mineração relacionadas à 
apuração e distribuição da Compensação Financeira pela
Exploração de Recursos Minerais (CFEM) a municípios
afetados pela existência de estruturas de mineração em
seus territórios.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigo 235, 237, inciso VI e parágrafo único, e 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, e no artigo 4º, inciso I, da
Resolução TCU 315/2020, em: 9.1. determinar à Agência Nacional de Mineração (ANM) que, no tocante à distribuição da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) para o Distrito Federal e os Municípios, quando afetados pela atividade de
mineração e a produção não ocorrer em seus territórios, avalie se os normativos regulatórios não contemplam, de forma indevida, beneficiários com atividades suspensas e sem produção que não devem ser compreendidos como afetados pela atividade de mineração para
fins de pagamento da CFEM, à luz do que dispõe a Lei 8.001/1990 e o Decreto 9.407/2018, tendo por diretriz o incentivo à produção minerária, e apresente ao Tribunal, em 60 dias, as medidas adotadas; 9.2. orientar à unidade técnica que autue processo específico para
monitoramento da determinação constante do item 9.1 do presente Acórdão; e 9.3. encaminhar cópia desta decisão ao Ministério de Minas e Energia, à Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados e aos Municípios de Mazagão/AP, Aripuanã/MT, Piatã/BA,
São Joaquim de Bicas/MG e São Francisco do Brejão/MA, com a informação de que o relatório e o voto que a fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; 9.4. arquivar o processo.

Por intermédio da Nota Técnica SEI nº 4/2022-SAR-ANM/DIRC, de 20/01/2022 foi
procedida a avaliação contida na determinação 9.1 da Decisão, entendendo a ANM,
entre outros aspectos, que: "... suas resoluções não contemplam de forma indevida,
beneficiários com atividades suspensas e sem produção que não devem ser
compreendidos como afetados pela atividade de mineração para fins de pagamento
da CFEM, à luz do que dispõe a Lei 8.001/1990 e o Decreto 9.407/2018 " (documento 
SEI 3512920). A mencionada Nota Técnica foi enviada ao TCU, por meio do Ofício nº
3022/2022/AIG/ANM, de 20/01/2022 (documento SEI 3514386), ratificado
posteriormente pelo Ofício nº 5849/2022/AIG/ANM, de 04/02/2022 (documento SEI
3577177). Em 09/03/2022, por intermédio do Acórdão nº 476/2022 – TCU – Plenário, 
foi apreciado a manifestação da ANM, momento em que ficou decido o seguinte:
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 1º,
inciso II, 41, inciso II, 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c artigos. 243 e 250, inciso I,
do Regimento Interno, em: 9.1. considerar cumprida a determinação contida no
item 9.1 do Acórdão n°2807/2021 – Plenário; 9.2. deixar assente à Agência Nacional
de Mineração que não existe óbice, por parte deste Tribunal, à imediata retomada
da distribuição dos recursos da CEFM suspensa por meio da deliberação adotada na
197ª Reunião Administrativa de sua Diretoria Colegiada, nos moldes até então
adotados; 9.3. arquivar o presente processo.

2814/2021 - Plenário 014.927/2021-7 Aberto Acompanhamento

Acompanhamento, promovido no âmbito da Fiscalização
Contínua de Folhas de Pagamento - 7º Ciclo.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 9.1. determinar, com fundamento no artigo 41, § 2º, da Lei 8.443/1992, às doze unidades com indícios de irregularidades detectados antes
de 2021 que não prestaram esclarecimentos neste exercício (indicadas na Tabela 4 constante do item 138 da instrução da unidade técnica transcrita no Relatório que fundamenta esta deliberação) que, no prazo de sessenta dias, providenciem o registro no Módulo Indícios 
do e-Pessoal das providências adotadas, ou que vierem a adotar, para apurar as possíveis irregularidades detectadas em suas folhas de pagamento; 9.2. dar ciência à Receita Federal do Brasil e à Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência de que a
exigência de pagamento por despesas que seriam incorridas com a extração dos dados do eSocial como condição para atender requisição formulada por equipe de fiscalização do TCU, tal como consignado no Ofício 369/2021/AUDIT/RFB, contraria o disposto no artigo 145
da Lei 14.116/2020 e no artigo 42 da Lei 8.443/1992; 9.3. expedir orientação, com fundamento no artigo 41, § 2º, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 6ª, 23, inciso I, e 26 da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) , por meio de comunicado eletrônico, a todos os órgãos e
entidades acompanhados nesta fiscalização, para que informem aos seus servidores/empregados, aposentados/reformados ou pensionistas, preferencialmente em seus sítios eletrônicos, que dados de outros vínculos públicos acaso existentes e informados pelos respetivos
empregadores no eSocial serão utilizados na verificação de possíveis irregularidades; 9.4. determinar ao Ministério do Trabalho e Previdência que avalie a forma mais adequada e adote as providências pertinentes para operacionalizar o acesso irrestrito do TCU aos dados
do e-Social, apresentando, em 15 (quinze) dias, plano de trabalho com metas e prazo final para o cumprimento da determinação, de modo que esse prazo final não exceda 120 (dias) , em consonância com o disposto no artigo 42 da Lei 8.443/1992, c/c artigo 8º, XV, do
Anexo A do Decreto 10.761/2021; 9.5. determinar ao Ministério do Trabalho e Previdência que avalie a forma mais adequada e adote as providências pertinentes para implantar melhorias ou funcionalidades ao sistema e-social, considerando os apontamentos do TCU, em
especial os originados das fiscalizações contínuas de folhas de pagamento, de modo a facilitar e aprimorar a fiscalização da despesa pública de pessoal, a fim de reduzir ao mínimo a ocorrência de irregularidades, apresentando, em 45 (quarenta e cinco) dias, plano de
trabalho com metas e prazo final para o cumprimento da determinação, de modo que esse prazo final não exceda 360 (dias) , em consonância com o disposto no artigo 8º, XV, do Anexo A do Decreto 10.761/2021; 9.6. informar ao Ministério do Trabalho e Previdência que,
no cumprimento das determinações constantes nos itens 9.4 e 9.5 acima, poderá contar, caso queira, com o apoio e participação da Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) e da Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip) , ambas do TCU; 9.7. orientar à Sefip que
remeta os elementos da presente fiscalização atinentes aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) para o acompanhamento proposto pelo Ministro Raimundo Carreiro, em Comunicação apresentada ao Plenário na Sessão de 17/11/2021, como forma 
de subsídio aos trabalhos a serem realizados; 9.8. após as devidas comunicações, restituir os autos à Sefip para continuidade do presente acompanhamento.

Não há, consierando o conteúdo da decisão, além da Agência Nacional de Mineração
(ANM) não fazer parte da tabela 4 mencionada na determinação 9.1 da Decisão.

2847-2021 - Plenário 039.780/2018-0 Encerrado Representação

Indícios de impropriedades decorrentes do exercício
cumulativo de atividades profissionais, públicas ou privadas,
com jornadas de trabalho incompatíveis,envolvendo
servidores de diversas unidades jurisdicionadas ao Tribunal
de Contas da União.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, nos termos do artigo 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, c/c artigo 33 da Resolução-TCU 259/2014, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em arquivar o processo. Não há, considerando o conteúdo da decisão.

11971/2021 - 1ª Câmara 009.494/2021-9               Aberto Prestação de Contas 2020

Prestação de Contas Ordinária de Agência Nacional de
Mineração relativa ao Exercício Financeiro de 2019.

Determinações/Recomendações/Orientações. 1.7.1. julgar as contas de Victor Hugo Froner Bicca e Júlio César Mello Rodrigues regulares com ressalvas, em decorrência da não priorização da gestão e governança de TI comprometendo as atividades finalísticas da Agência
Nacional de Mineração e da não aplicação de penalidade contratual à empresa Squadra Tecnologia, apesar das inconsistências apuradas em sua atuação, dando-lhes, assim, quitação; 1.7.2. julgar as contas de Tasso Mendonça Júnior, Débora Toci Puccini, Eduardo Araújo
de Souza Leão, Tomás Antônio Albuquerque de Paula Pessoa Filho, Clarissa Machado Rocha, Aline Fernandes das Chagas, Regina Carvalho de Oliveira, Paula Simões Silva de Oliveira, Elingiton de Barros Soares, Carlos Cordeiro Ribeiro, Cláudio Hecht, José Antônio Alves dos
Santos, Luiz Paniago Neves, Osvaldo Barbosa Ferreira Filho, Yoshihiro Lima Nemoto, Ana Myriam Sanchez Bonomo, Jotávio Borges Gomes, Eriberto do Nascimento Leite, Moacyr Carvalho de Andrade Neto, Lia Fernandes e Helder Abel Pasti, regulares, com quitação plena;
1.8. informar à Agência Nacional de Mineração, ao Ministério de Minas e Energia e à Controladoria-Geral da União do acórdão que esta deliberação pode ser acessada por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; e 1.9 encerrar este processo, nos termos
do artigo 169, inciso III, do RITCU.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

Acórdão TC Situação Tipo Assunto Determinação / Recomendação / Cientificação / Decisão Síntese das Providências Adotadas

524/2021 - 2ª Câmara 046.150/2020-0

 2314/2021  - 2ª Câmara 002.056/2021-6
2973/2021 - 1ª Câmara 001.639/2021-8
2996/2021 - 1ª Câmara 002.136/2021-0
3042/2021 - 1ª Câmara 003.586/2021-9
3161/2021 - 2ª Câmara 003.252/2021-3
3366/2021 - 1ª Câmara 044.371/2020-9
4519/2021 - 1ª Câmara 002.336/2021-9
4873/2021 - 1ª Câmara 003.124/2021-5
 6487/2021 - 2ª Câmara 011.810/2021-1

7463/2021 - 1ª Câmara 009.988/2021-1

7684/2021 - 1ª Câmara 007.675/2021-6

8147/2021 - 2ª Câmara 036.759/2020-1

9571/2021 - 2ª Câmara 017.062/2021-7

10014/2021 - 2ª Câmara 021.229/2021-0

10495/2021 - 1ª Câmara 020.939/2021-3

10624/2021 - 2ª Câmara 021.606/2021-8

15472/2021 - 2ª Câmara 021.423/2021-0

17877/2021 - 2ª Câmara 039.359/2021-2

18054/2021 - 2ª Câmara 039.538/2021-4

18278/2021 - 1ª Câmara 038.855/2021-6

2955/2021 - 2ª Câmara 038.847/2020-5

8795/2021 - 2ª Câmara 016.904/2021-4

10133/2021 - 1ª Câmara 020.325/2021-5

11578/2021 - 2ª Câmara 020.214/2021-9

5264/2021- 1ª Câmara 002.664/2021-6 Atos de Admissão Apreciação de Atos de Admissão Atos foram considerados legais para fins de registro. Não há, considerando o conteúdo da decisão.

                                         Relatórios, Informes e Processos de Representação - Exercício 2021
                                                    (Art. 9º, § 4º da Instrução Normativa TCU nº 84/2020)

Aposentadoria Apreciação  de Atos de Aposentadoria

Pensão Civil Apreciação de Atos de Concessão Pensão Civil

Atos foram considerados legais para fins de registro.

Atos foram considerados legais para fins de registro. Não há, considerando o conteúdo da decisão.

Não há, considerando o conteúdo da decisão.

Encerrados

Acórdãos Relativos a Aposentadoria, Pensão Civil e Atos Admissão  - Exercício 2021


